PARECER Nº    604, de 2004

de Relator Especial em substituição ao da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o Projeto de Lei nº 1106, de 2003.



Na qualidade de Relator Especial, designado para exarar parecer em substituição ao da Douta Comissão de Constituição e Justiça, que não apreciou em tempo hábil o Projeto de Lei nº 1106, de 2003,  que assegura aos policiais civis e militares o direito de passe livre no sistema de transporte coletivo intermunicipal do Estado, da lavra da nobre Deputada Analice Fernandes,  que tramita em regime de urgência, RATIFICO a manifestação de fls. 06 e 07 dos autos, de autoria do Deputado Eli Corrêa Filho,  favorável à aprovação do projeto entelado , bem como da emenda de nº 01.

                                                    a)  CAMPOS MACHADO – Relator Especial

MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR ESPECIAL



De autoria da Deputada Analice Fernandes, o projeto em epígrafe assegura aos policiais civis e militares o direito de passe livre no sistema de transporte coletivo intermunicipal do Estado.



Em pauta, nos termos regimentais, o projeto recebeu uma emenda.



Na seqüência do processo legislativo vem a matéria à análise desta Comissão de Constituição e Justiça, a fim de ser julgada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do Regimento Interno.



Verifica-se inicialmente que o projeto objetiva conceder aos policiais civis o mesmo benefício já concedido aos policiais militares por meio da Lei Estadual n.º 10.380, de 1999.



Quanto a emenda apresentada, objetiva incluir na propositura cláusula financeira estabelecendo compensação financeira aos concessionários, permissionários e autorizatários dos serviços públicos de transporte coletivo intermunicipal.



Observa-se que a matéria tratada na propositura é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso III, do Regimento Interno.



Quanto à emenda apresentada, tampouco apresenta óbices de natureza constitucional, legal e jurídica.



Portanto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei n.° 1106, de 2003, e à Emenda n.˚ 1.



É o nosso parecer.

a) ELI CORRÊA FILHO
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